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Relatório do auditor independente  
sobre as demonstrações financeiras 

Aos Administradores e Acionistas  
TESB - Transmissora de Energia Sul Brasil S.A. 

Opinião 

Examinamos as demonstrações financeiras da TESB - Transmissora de Energia Sul Brasil S.A. 
("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

Base para opinião 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
"Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras". Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório 
do auditor 

A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. 

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito.  
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Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. 

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e
respectivas divulgações feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos
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chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as
divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos. 

Campinas, 13 de março de 2024 

PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda. 
CRC 2SP000160/O-5 

Adriano Formosinho Correia 
Contador CRC 1BA029904/O-5 
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Uso Público CPFL 

Balanço Patrimonial 

 
     

Ativo Notas 31/12/2023 31/12/2022 Passivo Notas 31/12/2023 31/12/2022

  

Caixa e equivalentes de caixa 4          110.701           53.058 Fornecedores 8                 588             2.896 

Contas a receber de concessionarias e permissionarias 5              4.194             3.078 Imposto de renda e contribuição social 9.1                 692                493 

Impostos a recuperar                 104                104 Obrigações tributárias 9.2                 432             2.154 

Titulos e valores mobiliarios 4            25.221                   -   Parcelamento de tributos 9.3                 943                869 

Depesas pagas antecipadamente                   34                  33 Encargos regulatórios                 401                236 

Ativo de contrato de concessão 6            15.196           18.070 Partes relacionadas 7.b                 424                378 

Outras contas a receber e outros ativos              1.028                    6   Outras contas a pagar 37                   -   

Total do passivo circulante              3.517             7.026 

Total do ativo circulante          156.478           74.349 

Partes relacionadas 7.c                   20                  20 

Depositos judiciais 11.2            34.772           32.363 Parcelamento de tributos 9.3              4.397             4.921 

Ativo de contrato de concessão 6          268.097         250.332 Contrato oneroso 10            23.234           53.087 

Imobilizado                   10                  13 Provisão para contingências 11.3            22.123           19.377 

Adiantamento para futuro aumento de capital 7.d                    -           114.900 

Total do ativo não circulante          302.879         282.708 

Total do passivo não circulante            49.774         192.305 

Patrimônio Líquido (Passivo a descoberto)

Capital social 12.1          616.565         501.949 

Reservas de capital                 283                   -   

Ações em Tesouraria               (283)                   -   

Prejuízos acumulados        (210.499)        (344.223)

Total do patrimônio líquido (Passivo a descoberto)          406.066         157.726 

Total do ativo          459.357         357.057 Total do passivo e patrimônio líquido          459.357         357.057 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022
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Demonstração do Resultado 

 Notas 31/12/2023 31/12/2022

Receita operacional líquida 13 70.734               46.130 

Custos operacionais 14              (20.779)           (155.501)

Recuperação de Custos Procable               85.000                        -  

Resultado bruto             134.955           (109.371)

Despesas operacionais

Despesas gerais e administrativas 15                (3.947)               (2.683)

Outras despesas 16                        -                50.304 

Resultado antes do resultado financeiro             131.008             (61.750)

Resultado financeiro 17

Receitas financeiras                 9.395                 3.854 

Despesas financeiras                (3.273)                  (564)

Resultado financeiro líquido                 6.122                 3.290 

Resultado antes do imposto de renda e contribuição social             137.130             (58.460)

Imposto de renda e contribuição social - Corrente 18                (3.406)               (1.955)

 

Resultado do exercício             133.724             (60.415)

 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

DocuSign Envelope ID: 447F01E5-173F-4DAA-A4ED-EC39FFB51A68



 TESB - Transmissora de Energia Sul Brasil S.A. 

CNPJ: 13.289.882/0001-07 NIRE: 4.330.005.852-2  

Companhia fechada 

______________________________________________________________________________ 

 

_______________________________________________________________________________________ 

 

5 
 

Demonstração do Resultado Abrangente 
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Uso Público CPFL 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 

 
      

 
Notas Capital Social  

Reservas de 

Capital  

Ações em 

tesouraria  

Prejuízos 

Acumulados  

Total do Patrimônio 

Líquido

             

Saldos em 31 de dezembro de 2021               402.649                                 -                               -                       (283.808)                       118.841 

Integralizaçao de capital social                 99.300                                  -                          99.300 

Resultado do exercicio                         -                                  -                               -                         (60.415)                       (60.415)

              

Saldos em 31 de dezembro de 2022                501.949                                    -                                  -                          (344.223)                          157.726 

Integralizaçao de capital social 12.2               114.900                                 -                               -                                   -                        114.900 

Ações em tesouraria                    (284)                             284                         (284)                                  -                             (284)

Resultado do exercicio                         -                                  -                               -                        133.724                       133.724 

              

Saldos em 31 de dezembro de 2023                616.565                                284                            (284)                         (210.499)                          406.066 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais - R$)
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Demonstração do Fluxo de Caixa - Método indireto  

 
 
  

Notas 31/12/2023  31/12/2022

Fluxos de caixa das atividades operacionais

Resultado do exercício 137.130                  (60.415)                 

Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com recursos 

provenientes de atividades operacionais:

Reversão da Receita Anual Permitida (RAP) 36.549                    22.871                  

Receita com O&M do ativo de contrato 13 (17.414)                   (7.226)                   

Receita de remuneração do ativo de contrato 13 (30.766)                   (16.859)                 

Perdas por ineficiência na construção do ativo de contrato 14 (22.622)                  121.236                

Provisão para contingências 2.746                     2.048                    

Provisão para créditos de liquidação duvidosa 97                          

Provisao/reversao contrato oneroso 10 -                         (50.304)                 

105.720                 11.351                  

Variações em :

Custo contruçao do ativo de contrato 6 (12.130)                   (46.530)                 

Clientes a receber (1.213)                    (1.297)                   

Despesas pagas antecipadamente (1)                            18                         

Depósitos judiciais (2.409)                     (3.110)                   

Demais contas a receber (532)                        3.432                    

Fornecedores (2.308)                    (16)                        

Obrigações tributárias (1.722)                    1.792                    

Encargos regulatórios 165                        (18)                        

Obrigações trabalhistas -                         (14)                        

Caixa gerado pelas operações 85.570                    (34.392)                 

Imposto de Renda e Contribuição Social pagos (2.422)                    

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 83.148                    (34.392)                 

Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Títulos e Valores Mobiliários (25.221)                  -                        

Aquisições de ativo imobilizado e intangível -                         3                           

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (25.221)                   3                           
 

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos    

Acionistas

Partes relacionadas -                         (11.395)                 

Adiantamento para futuro aumento de capital (284)                       93.600                  

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (284)                        82.205                  
    

Redução (aumento) de caixa e equivalentes de caixa, líquidos 57.643                    47.816                  

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 53.058                    5.242                    
   

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 110.701                  53.058                  

Transações sem efeito caixa 

Integralização de AFACs 114.900                 114.900                

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais - R$)
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NOTAS EXPLICATIVA ÀS INFORMAÇÕES DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS 

(Em milhares de Reais) 
 

1 Contexto operacional 

 

1.1 A Companhia 

A TESB – Transmissora de Energia Sul Brasil ("Companhia") é uma sociedade anônima de capital 
fechado, de direito privado, constituída em 19 de janeiro de 2011, que tem por objeto explorar a 
concessão do serviço público de transmissão de energia, mediante a construção, operação e 
manutenção de instalações de transmissão (cinco linhas de transmissão e quatro subestações) 
localizadas na Região Metropolitana de Porto Alegre, referente ao lote A do Leilão ANEEL 008/2010 
e Contrato de Concessão assinado em 27 de julho de 2011. A sede administrativa da Companhia 
está localizada na Rua Doutor Joao Inacio, 859 - Navegantes, CEP 90230-181, na cidade de Porto 
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. 
 
O contrato de concessão da Companhia contempla as seguintes principais informações: 

Número  Prazo (anos)  Vigência até  RAP   
Índice de 
correção 

001/2011  30  2041  19.980  Variação IPCA 
 

 
Conforme a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL através da resolução homologatória nº 
REH 3.216/2023 estabeleceu, com vigência a partir de 4 de julho de 2023, as receitas anuais 
permitidas para o ciclo 2022/2023 no montante de R$ 43.161, distribuídos nos períodos de julho de 
2023 a junho de 2024.  
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Contrato de concessão 
O contrato de concessão da TESB estabelece que ao final da concessão ocorrerá a reversão ao 
poder concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos levantamentos e avaliações, 
bem como a determinação do montante da indenização devida à TESB, observados os valores e 
as datas de sua incorporação ao sistema elétrico.  
 
O contrato de concessão confere ampla liberdade na direção dos negócios, investimentos, pessoal 
e tecnologia à TESB. A empresa obriga-se a adotar, na implantação da linha de transmissão, 
tecnologia adequada e a empregar equipamentos, instalações e métodos operativos que garantam 
níveis de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na 
prestação dos serviços e a modicidade das tarifas.  
 
A critério exclusivo do PODER CONCEDENTE e para assegurar a continuidade e qualidade do 
serviço público, o prazo da concessão poderá ser prorrogado por no máximo igual período  
(30 anos), de acordo com o que dispõe o parágrafo 3° do art. 4° da Lei nº 9.074/95, mediante 
requerimento da TRANSMISSORA. A eventual prorrogação do prazo da concessão estará 
subordinada ao interesse público e à revisão das condições estipuladas no CONTRATO.  
 
 

2 Base de preparação 

 

1.2 Declaração e conformidade 

As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil (BR GAAP) e normas da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, quando estas não 
conflitam com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
 
A Administração avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando normalmente e está 
convencida de que ela possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. 
Adicionalmente, a Administração da Companhia não tem conhecimento de nenhuma incerteza 
material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar operando. 
Assim, estas Demonstrações Financeiras foram preparadas com base no pressuposto de 
continuidade. 
 
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 13 de março de 2024. 
 
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 
 

1.3 Base de mensuração 

As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto aplicações 
financeiras e aplicações financeiras que estão a valor justo. 
 

1.4 Moeda funcional e de apresentação 

A moeda funcional da Companhia é o Real, e essas demonstrações financeiras são apresentadas 
em milhares de Reais. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. 
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1.5 Uso de estimativas e julgamentos 

A preparação das demonstrações financeiras exige que a Administração da Companhia faça 
julgamentos e adote estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 

Por definição, as estimativas contábeis podem divergir dos respectivos resultados reais. Desta 
forma, a Administração da Companhia revisa as estimativas e premissas adotadas de maneira 
contínua, baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os 
ajustes oriundos destas revisões são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas 
e aplicadas de maneira prospectiva. 

As principais contas contábeis que requerem a adoção de premissas e estimativas, que estão 
sujeitas a um maior grau de incertezas e que possuam um risco de resultar em um ajuste material 
caso essas premissas e estimativas sofram mudanças significativas em períodos subsequentes 
são: 

 Nota 6 – Ativo contratual de concessão; e 

 Nota 11 – Provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas e depósitos; e 

 

3 Principais políticas contábeis 

As políticas contábeis descritas em detalhes a seguir foram aplicadas de maneira consistente a 
todos os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras intermediárias. 
 

1.6 Instrumentos financeiros 

 
1.6.1 Reconhecimento e mensuração inicial 

As contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente quando a Companhia se torna parte das disposições contratuais do instrumento. 
 
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de 
financiamento significativo) ou um passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, 
acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente 
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. 
 
 

1.6.2 Classificação e mensuração subsequente 

No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado 
ou ao valor justo por meio do resultado - VJR. 
 
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não 
ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso 
todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação 
posterior à mudança no modelo de negócios. 
 
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR: 
 

● é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais; e 
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● seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos 
somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 

 
Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio 
A Companhia realiza uma avaliação de objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro 
é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as 
informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: 
 

● as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas 
políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem 
como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um 
determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos 
financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou 
a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; 

● como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
Companhia; 

● os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro 
mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são 
gerenciados; 

● a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos 
anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. 

 
As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o 
desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento 
contínuo dos ativos da Companhia. 
 
Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com 
base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. 
 
Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos de principal e de juros 
Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no 
reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro 
no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado 
período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de 
liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. 
A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo 
financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa 
contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia 
considera: 
 

● eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; 
● termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; 
● o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e 
● os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos 

(por exemplo, baseados na performance de um ativo). 
 
O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o 
valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros 
sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela 
rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um 
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valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-
pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que 
também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) 
acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do 
pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. 
 
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas 
 
Ativos financeiros a VJR: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo 
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. 
 

● Ativos financeiros a custo amortizado: Esses ativos são subsequentemente mensurados 
ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido 
por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido 
no resultado. 

 
Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas 
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR.  
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for 
classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no 
reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e 
o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são 
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos.  
A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. 
 

1.6.3 Desreconhecimento 

 
Ativos financeiros 
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa 
do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos 
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a 
Companhia nem transfere e nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. 
 
Passivos financeiros 
A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos 
são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso 
em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. 
 
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a 
contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado. 

 
1.6.4 Compensação 

Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
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1.6.5 Instrumentos financeiros derivativos 

A Companhia não celebrou e não tem como política celebrar contratos de instrumentos financeiros 
derivativos. 
 

1.7 Ativo de Concessão 

Com base nos Contratos de Concessão e em atendimento aos requisitos do Pronunciamento 
Técnico CPC 47 – Receitas de Contrato com Cliente e o CPC 48 – Instrumentos Financeiros 
orientado pelo Ofício Circular nº 04 divulgado pela CVM em 1º de dezembro de 2020, a Companhia 
reconhece como Ativo Contratual os investimentos realizados nas concessões de transmissão.  
 
O ativo contratual se origina na medida em que a Companhia satisfaz a obrigação de construir e 
implementar a infraestrutura de transmissão, assim como operar e manter a infraestrutura de 
transmissão, sendo a receita reconhecida ao longo do tempo do projeto, porém o recebimento do 
fluxo de caixa está condicionado à satisfação da obrigação de desempenho de operação e 
manutenção. Com base nisso, foram definidas as obrigações de performance contidas estes 
contratos que são: (i) Construção e melhorias; e (ii) Operação e manutenção (O&M). Desta forma, 
a Companhia aloca a Receita Anual Permitida (RAP) a cada uma dessas obrigações de 
performance, considerando os custos estimados a cada uma delas e incluindo uma margem que 
poderá ser positiva ou negativa, dependendo da eficiência nas atividades da Companhia. 
 
Além disso, a atualização monetária do Ativo Contratual é reconhecida pela taxa implícita 
estabelecida em cada projeto, determinada através do fluxo de caixa projetado ao longo do período 
da concessão após alocação de suas devidas margens. 
 
O reconhecimento da receita de construção de infraestrutura de transmissão considera os custos 
efetivamente incorridos na obra, incrementados ou reduzidos, pela margem de construção apurada 
para o projeto, sendo que os ganhos ou as perdas (eficiências ou ineficiências na construção) 
identificados ao longo da fase de construção registrados quando incorridos, de forma tempestiva, 
em linha de custo. 
 
A margem de construção é auferida pela proporção do custo previsto para a construção da obra em 
relação ao “CAPEX realizado do Projeto”, ambos definidos e acompanhados no plano de negócios 
da Companhia. As margens propostas são suficientes para cobrir os custos de gerenciamento da 
construção. 
 

1.8 Imobilizado 

 
1.8.1 Reconhecimento e mensuração 

Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de 
depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, 
quando houver.  

 
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como 
itens individuais (componentes principais) de imobilizado.  

 
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os 
recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos 
dentro de outras receitas ou despesas no resultado. 
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1.8.2 Custos subsequentes 

O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item 
caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para 
a Companhia e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente 
que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado 
são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 

 
1.8.3 Depreciação 

As taxas utilizadas para depreciação do ativo imobilizado estão de acordo com a Resolução 
Normativa nº 674, de 11 de agosto de 2015, emitida pela Agência Nacional de Energia Elétrica - 
ANEEL, as quais, na avaliação da Administração da Companhia, refletem a vida útil dos bens. 
Provisão para redução ao provável valor de recuperação de ativos financeiros. 

 
Ativos imobilizados são avaliados a cada data de balanço para identificação de eventual indicação 
de redução no seu valor de recuperação dos ativos (“impairment”). Os ativos são considerados 
irrecuperáveis quando existem evidências que um ou mais eventos tenham ocorrido após o seu 
reconhecimento inicial e que tenham impactado o seu fluxo estimado de caixa futuro. 
 
Com a adoção do NBCTG 47, a Companhia deixou de registrar o ajuste ao valor recuperável de 
ativos financeiros. A avaliação do valor recuperável de um ativo financeiro é conduzida conforme 
as disposições do NBCTG  48 – instrumentos Financeiros. 

 

1.9 Redução ao valor recuperável (Impairment) 
 

1.9.1 Ativos financeiros não derivados 

A Companhia, quando aplicável, reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre: 
 
● ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. 
 
A provisão para perdas com contas a receber de clientes deve ser mensurada a um valor igual à 
perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento.  
 
Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o 
reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia deve considerar 
informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou 
esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na 
experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações 
prospectivas (forward-looking). 
 
A Companhia deve presumir que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
significativamente se este estiver com mais de 360 dias de atraso. 
 
A Companhia deve considerar um ativo financeiro como inadimplente quando: 
 

• é pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito 
a Companhia, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver 
alguma); ou 

• o ativo financeiro estiver vencido há mais de 360 dias. 
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A Companhia não tem histórico de inadimplência de seus ativos financeiros. O saldo do contas a 
receber, refere-se a recebíveis das concessionárias que utilizam a infraestrutura de transmissão da 
Companhia no ambiente regulado da ANEEL, os quais, também não possuem histórico de 
inadimplência. 
 
 
Com relação às aplicações financeiras, a Companhia somente aplica em bancos de primeira linha 
e em aplicações que não apresentam risco significativo de perda por estarem garantidas pelo 
Fundo Garantidor de Crédito. 
 
Mensuração das perdas de crédito esperadas 
As perdas de crédito esperadas devem ser estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas 
de crédito. As perdas de crédito devem ser mensuradas a valor presente com base em todas as 
insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos a Companhia e acordo 
com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). 
 
As perdas de crédito esperadas devem ser descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo 
financeiro. 
 
Ativos financeiros com problemas de recuperação 
Em cada data de balanço, a Companhia deve avaliar se os ativos financeiros contabilizados pelo 
custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de 
recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa 
futuros estimados do ativo financeiro. 
 
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes 
dados observáveis: 
 

• dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário; 
• quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 

360 dias; 
• reestruturação de um valor devido a Companhia em condições que não seria 

aceita em condições normais; 
• a probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de 

reorganização financeira; ou 
• o desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades 

financeiras. 
 
Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial 
A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado deve ser 
deduzida do valor contábil bruto dos ativos. 
 
Baixa 
O valor contábil bruto de um ativo financeiro deve ser baixado quando a Companhia não tem 
expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a 
clientes individuais, a Companhia deve adotar a política de baixar o valor contábil bruto quando o 
ativo financeiro está vencido há 360 dias com base na experiência histórica de recuperação de 
ativos similares. Com relação a clientes corporativos, a Companhia deve fazer uma avaliação 
individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável 
de recuperação. A Companhia não deve esperar nenhuma recuperação significativa do valor 
baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de 
crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores 
devidos. 
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1.9.2 Ativos não financeiros 

Anualmente a Companhia revisa os valores contábeis de seus ativos não financeiros para apurar se há 
indicação de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do 
ativo é estimado com base no valor em uso dos ativos, sendo calculado com recurso das 
metodologias de avaliação, suportado em técnicas de fluxos de caixa descontados, considerando 
as condições de mercado, o valor temporal e os riscos de negócio. 

 

1.10 Fornecedores 

As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos 
no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for 
devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo 
não circulante. 

 

1.11 Encargos Regulatórios 

Estão contabilizados como dedução de receita bruta e são apurados pelo regime de competência. 
 

1.12 Contrato Oneroso 

Uma provisão para contratos onerosos é mensurada a valor presente pelo menor valor entre o custo 
esperado da rescisão do contrato e o custo líquido esperado caso o contrato seja mantido, que é 
determinado com base nos custos incrementais necessários para cumprir a obrigação prevista no 
contrato.  

 

1.13 Provisões 

As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não 
formalizada, como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. 

 
Já as provisões para eventuais contratos onerosos são mensuradas a valor presente pelo menor valor 

entre o custo esperado na rescisão do contrato e o custo líquido esperado, caso o contrato fosse 
mantido.  

 

1.14 Imposto de Renda e Contribuição Social 
O imposto de renda e a contribuição social são calculados de acordo com a legislação tributária em 
vigor, por meio do regime de apuração do lucro presumido correspondente a 8% e 12% da receita 
bruta para imposto de renda e contribuição social, respectivamente. A alíquota do imposto de renda 
calculado é de 15% e 10% para o adicional sobre lucro que exceder a quantia de R$ 60 (sessenta 
mil reais) por trimestre e 9% para a contribuição social. 

 

1.15 Reconhecimento da receita 

A receita operacional do curso normal das atividades da Companhia é medida pela contraprestação 
recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando representar a transferência (ou 
promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera 
trocar por aqueles bens ou serviços. 
 
O IFRS 15 / CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que considera cinco 
etapas: (i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho 
definida no contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação 
às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando a empresa 
cumprir as obrigações de desempenho.  
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Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for 
cumprida, ou seja, quando o “controle” dos bens ou serviços de uma determinada operação é 
efetivamente transferido ao cliente. 
 
As receitas das transmissoras, reconhecidas como receita operacional, são:  
 

● Receita de construção: Refere-se aos serviços de construção e melhorias das instalações 
de transmissão de energia elétrica. São reconhecidos conforme o estágio de conclusão das 
obras. 
  

● Receitas de remuneração dos ativos da concessão: Refere-se aos juros reconhecidos 
mensalmente pelo regime de competência com base na taxa implícita do contrato de 
concessão sobre o montante a receber da receita de construção. 
  

● Receita de operação e manutenção: Refere-se aos serviços de operação e manutenção das 
instalações de transmissão de energia elétrica visando a não interrupção da disponibilidade 
dessas instalações reconhecidos mensalmente pelo regime de competência. 

 

1.16 Receitas financeiras e despesas financeiras 

As receitas financeiras abrangem basicamente as receitas de juros sobre aplicações financeiras.  
A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos e pelo regime 
de competência. 
Os custos dos empréstimos que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou 
produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado por meio do método de juros 
efetivos. 

 

1.17 Novas normas e interpretações ainda não efetivadas 

Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas 
demonstrações financeiras da Companhia: 
 

● IAS 1 – Apresentação das Demonstrações Contábeis 
● IAS 1 – Divulgação de políticas contábeis   
● IAS 8 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro 
● IAS 12 – Tributos sobre o Lucro  

 
 

4 Caixa e equivalentes de caixa 

 

As aplicações correspondem a títulos de crédito privado de operação de curto prazo em Certificados 
de Depósitos Bancários (“CDB’s”), e são remuneradas às taxas que variam entre 92% e 104% (99% 
a 102,5% em 31 de dezembro de 2022) do CDI (Certificado de Depósito Interbancário). 
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4.1 Títulos e Valores Mobiliários  
 

 
 
O saldo de títulos e valores mobiliários correspondem integralmente a operação contratada em 
novembro de 2023 junto ao Bradesco, o montante possui remuneração de 101,7% e prazo de 
carência superior a 90 dias.  
 

5 Contas a receber de Concessionárias 

 
 

 
O saldo de contas a receber de clientes da Companhia não apresenta inadimplência relevante. Em 
31 de dezembro de 2023 há provisão para perdas de crédito de acordo com as políticas da 
Companhia no valor de R$ 97.  
 

6 Ativo de concessão  

Com base nos contratos de concessão e em atendimento aos requisitos do Pronunciamento 
Técnico CPC 47 – Receitas de Contrato com Cliente e o CPC 48 (IFRS 9) – Instrumentos 
Financeiros orientado pelo Ofício Circular nº 04 divulgado pela CVM em 1º de dezembro de 2020, 
a Administração reconhece como “Ativo Contratual" a infraestrutura disponibilizada ao serviço da 
concessão que está sujeita ao cumprimento das obrigações de desempenho para fazer jus à 
contraprestação esperada, no caso à RAP (Receita Anual Permitida), e não somente à passagem 
do tempo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 31/12/2023 31/12/2022

Bradesco - CDB Fácil 25.221       -             

25.221       -             

 31/12/2022

Concessionárias e permissionarias 3.420         871 (97)       4.194         3.078          

3.420         871            (97)       4.194         3.078          

Total

31/12/2023

Total
Saldos 

vincendos

Saldos 

vencidos
PCLD
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1.18 Movimentação 

Apresentamos a seguir a movimentação:  
  

 

 

a) O montante de “Outros” em 31 de dezembro de 2023 no valor de R$29.514 (R$121.236 em 31 de 
dezembro de 2022) corresponde substancialmente à realização do contrato oneroso decorrente 
da evolução da construção.   

  

Saldo de ativo contratual em 31 de dezembro de 2021 341.894               

(+) Adições 46.530                 

(+) Remuneração 15.765                 

(+) Atualização monetária 1.093                   

(+) Amortização do período (15.645)                

(-) Outros (a) (121.236)              

Saldo de ativo contratual em 31 de dezembro de 2022 268.401               

(+) Adições 22.294                 

(+) Remuneração 18.534                 

(+) Atualização monetária 22.459                 

(+) Amortização do período (18.881)                

(-) Outros (a) (29.514)                

Saldo de ativo contratual em 31 de dezembro de 2023 283.293               

Ativo de Contrato - Circulante 15.196                 

Ativo de Contrato -  não Circulante 268.097               

283.293               
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7 Partes relacionadas  

Os saldos de partes relacionadas são compostos por valores a receber e a pagar com as empresas 
que fazem parte do quadro societário desta Empresa: 

 
 
 

a) O montante R$424 (R$378 em 31 de dezembro de 2022) registrado em outras despesas 
operacionais em 31 de dezembro de 2023, refere-se a provisão do período de dezembro/2023 do 
Contratos de Serviços de O&M firmados com a CEEE-T (nova denominação da CEEE-GT).  

 

b) O montante de R$20 refere-se ao valor de integralização de capital social efetuada a maior pela 
sócia Zhejiang Insigma. 

 

c) Refere-se a valores aportados pela sócia CEEE-T (nova denominação da CEEE-GT), que foram 
integralizados ao capital social durante o ano de 2023. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 31/12/2023 31/12/2022

Circulante

CEEE-T contrato serviços (a) 424                 378               

Não circulante

Zhejiang Insigma (b) 20                   20                 

CEEE-T AFAC (c) -                      114.900        

 

Total 444                 115.298        

 

 31/12/2023 31/12/2022

CEEE-T - Serviços de O&M 424                 378               

CEEE-T - Serviços de Engenharia Proprietario 7.011              16.549          

7.435              16.927          

Passivo

Resultado
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8 Fornecedores 

Os fornecedores apresentados abaixo referem-se a materiais e serviços relacionados as obras para 
construção da infraestrutura de concessão, assim como aos serviços administrativos, de vigilância, 
entre outros.  
 

 
 

9 Impostos e contribuições a recolher 

 

1.19 Imposto de renda e contribuição social 
 

 

 

1.20 Obrigações tributárias 
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1.21 Parcelamento de tributos 

 

(a) Em agosto de 2017, a Companhia buscou regularizar suas dívidas tributárias, aderindo ao 
programa especial de regularização tributária – PERT. A Companhia parcelou o imposto de 
renda pessoa jurídica (IRPJ) e a contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) devido 
desde 2014. Em 31 de dezembro de 2023, há 68 parcelas a vencer entre janeiro de 2024 a 
agosto de 2029.  

 

10 Contrato oneroso 

 
Em função do atraso nas obras e de aumento dos custos relacionados à construção do contrato de 
concessão referente ao lote A do Leilão ANEEL 008/2010, a Companhia apurou uma provisão para 
contrato oneroso de acordo com os critérios de reconhecimento do CPC 25 (R1) Provisões passivos 
contingentes e ativos contingentes. O referido montante foi contabilizado em outras despesas na 
demonstração do resultado do exercício. Durante o exercício de 2023 a Companhia efetuou uma 
realização no valor de R$29.853 decorrente da evolução da construção. Em 31 de dezembro de 
2023 o saldo de contrato oneroso é de R$ 23.234. 
 

 
 

11 Provisão para contingências 

 
 

1.22 Depósito judicial 
 
Depósito judicial – multa SAF/ANEEL 
 
Em face de decisão judicial, onde a ANEEL incluiu a TESB e a Austral Seguradora no Cadastro 
Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – CADIN, em 29 de janeiro de 2018, 
em razão da ausência do recolhimento da multa no prazo de 75 (setenta e cinco) dias, contados do 
recebimento do Ofício n° 570/2017 – SAF/ANEEL, emitido pela Superintendência de Administração 
e Finanças (SAF), onde a mesma Informou que o prazo para manifestação junto à Seguradora foi 
postergado para 06 de fevereiro de 2018, o escritório de advocacia, que assessora a Companhia, 
orientou que o mais adequado é a contratação de seguro garantia ou carta fiança em favor do juízo 
onde tramita a ação, possibilitando o deferimento de medida liminar que suspenda a execução da 
garantia ofertada à ANEEL por ocasião da assinatura do Contrato de Concessão n° 01/2011 (quarto 
cenário apresentado nas alternativas e consequências do ora citado Memorando). Acrescentou que, 
sucessivamente, caso ainda assim não seja obtida a liminar, recomenda-se o depósito judicial do 
valor atualizado da multa, possibilitando sua futura reversão em favor da TESB caso a empresa 
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obtenha decisão favorável em relação ao mérito da demanda. No tocante as chances de êxito da 
TESB na ação, o escritório emitiu manifestação informando que, apesar de a sentença ter sido 
desfavorável, são possíveis, mais prováveis do que remotas (acima de 50%).  
  
O Conselho de Administração autorizou a contratação de seguro garantia ou carta fiança em favor 
do juízo onde tramita a ação, possibilitando o deferimento de medida liminar que suspenda a 
execução da garantia ofertada à ANEEL por ocasião da assinatura do Contrato de Concessão n° 
01/2011. Inexitosa a contratação do seguro garantia, autorizou o depósito judicial do valor atualizado 
da multa, que ocorreu em 28 de fevereiro de 2018, no montante de R$24.960, cujo valor atualizado 
em 31 de dezembro de 2023 é de R$34.772 (R$32.363 em 31 de dezembro de 2022). 
 
 

1.23 Provisão contingências 

 

 
 

Natureza das contingências 
 
Provisão para contingências cíveis / fundiários 
 
A Companhia é parte envolvida em processos de desapropriações, e está discutindo essas 
questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são 
amparadas por depósitos judiciais. 
 
Além disso, possui provisionado o valor de R$15.400 referente ao processo de arbitragem em que 
as Eólicas Enerplan III e Enerplan IV pleiteiam verbas decorrentes do atraso na construção da 
Subestação Viamão 3 (“SE Viamão 3”) pela TESB, cujos pleitos compreendem custos tidos com a 
implantação de linha de transmissão provisória e receitas perdidas entre junho e dezembro de 2016.  
 
Provisão para contingências trabalhistas 
 
Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia possui 7 processos trabalhistas classificados como 
prováveis de perda, os processos são relacionados a responsabilidade subsidiária em processos 
de prestadores de serviços da TESB.  
 
Contingências possíveis de perda 
 
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui o montante de R$26.631 (R$28.805 em  
31 de dezembro de 2022) referente a ações cíveis classificadas como possíveis de perda com base 
na avaliação dos assessores jurídicos, as quais, requerem divulgação e não estão contabilizadas 
de acordo com as normas contábeis.  
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12 Patrimônio líquido  

 

1.24 Capital social 
 
O capital social autorizado em 31 de dezembro de 2023 é de R$616.656, composto por 
1.131.489.665 ações e encontra-se totalmente subscrito e integralizado. A totalidade das ações 
pertencem a acionistas brasileiros e estrangeiros domiciliados no país e no exterior. A seguir a 
composição do capital social: 
 

 
 
 

 
 

1.25 Alteração na participação societária 

Em 29 de abril de 2022, foi realizado a Assembleia Geral Extraordinária (AGE), no qual deliberou-
se que a CEEE-T (nova denominação da CEEE-GT) integralizasse ao capital social através de 
AFAC no montante de R$99.300, passando o capital social do acionista CEEE-T (nova 
denominação da CEEE-GT) de R$377.429 para R$476.729, mediante a emissão de 364.102.807 
novas ações, representando 96,85% (noventa e seis, vírgula oitenta e cinco por cento) do capital 
social da TESB. 

Capital Social

31/12/2023 31/12/2022

Autorizado: Quantidade Quantidade

milhões de ações ordinárias           1.131.490 799.856         

Emitidas e Integralizadas:

Em 1º de Janeiro, lote de mil de ações ordinárias               799.856 435.753         

Emitidas durante o exercício               331.634 364.103         

Em 31 de dezembro, lote de mil ações ordinárias           1.131.490 799.856         
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A antiga Sócia Zhejiang Insigma United Engineering CO. Ltda. em razão do não acompanhamento 
do aporte necessário para manutenção do seu percentual acionário, reduziu o seu percentual de 
5,15% (cinco vírgulas quinze por cento) para 2,81% (dois vírgulas oitenta e um por cento), mantendo 
assim, seu capital social em R$22.482. 
 
A Sócia Procable Energia e Telecomunicações S.A., em razão do não acompanhamento do aporte 
necessário para manutenção do seu percentual acionário, reduziu o seu percentual de 0,63% (zero 
vírgula sessenta e três por cento) para 0,34% (zero vírgula trinta e quatro por cento), mantendo 
assim, seu capital social em R$2.738. 
 
Por meio de Instrumento Particular de Compra e Venda de Ações, a acionista Insigma alienou a 
totalidade de suas ações para a companhia RealYou Group Co., Ltd. (“RealYou”), sendo a 
transferência efetivada em 29 de julho de 2022, nos termos do artigo 31, § 1º da Lei 6.404/76 (“Lei 
das S.A.”).  
 
Em 26 de maio de 2023 foi realizada AGE, na qual, foi deliberado o aumento de capital pela acionista 
Companhia Estadual de Transmissão de Energia Elétrica – CEEE-T (“CEEE-T”) no montante de 
R$85.100 mediante emissão de 249.674.971 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
com preço unitário de R$ 0,340843135. Em 05 de dezembro de 2023 foi realizada nova AGE, na 
qual, foi deliberado o aumento de capital também pela acionista "CEEE-T" no montante de R$ 
29.517 mediante emissão de 81.958.638 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com 
preço unitário de 0,363598039. Também foi aprovado a compra, pela Companhia, da totalidade das 
ações detidas pela sua acionista Procable pelo preço total de R$ 283.245, a qual, foi inicialmente 
constituída Reserva de Capital e destinadas para manutenção em tesouraria. Como consequência, 
fica consignada a saída da Procable do quadro de acionistas da Companhia a partir desta data.  

 

13 Receita operacional líquida 

A composição da receita operacional líquida é como segue: 
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14 Custos operacionais 

Os custos operacionais apresentados a seguir são oriundos de gastos com materiais, serviços de 
terceiros e outros, assim como, as linhas custos de construção e perdas pela ineficiência na 
construção do ativo de concessão estão vinculadas as contabilizações do ativo de contrato conforme 
NBCTG 47 (vide nota explicativa nº 6). 

 
 

 
 

*O montante alocado em custo de construção danos emergentes, refere-se à recuperação de custos atrelado a Procable. 

Em novembro de 2023, a Companhia firmou um acordo com a antiga acionista que gerou o recebimento de R$ 83,5 

milhões, a indenização ocorreu em função do atraso das obras ocasionado pela Procable. 

 

15 Despesas gerais e administrativas 

 
  

Custos operacionais

31/12/2023 31/12/2022

Custo de Construção (infraestrutura) (12.130)         (146.905)        

Custo de construção danos emergentes * 85.000           

Materiais (28)                (4)                   

Serviços de terceiros (8.337)           (8.291)            

Arrendamentos e alugueis (132)              (149)               

Provisao para contingências 37                  (39)                 

Outros gastos (189)              (113)               

64.221           (155.501)        

DocuSign Envelope ID: 447F01E5-173F-4DAA-A4ED-EC39FFB51A68



 

 

Uso Público CPFL 

16 Outras despesas 

 

 

17 Resultado financeiro 

O resultado financeiro é composto por rendimentos de aplicações financeiras e despesas financeiras 
de banco e atualizações de contas a pagar. 
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18 Imposto de renda e contribuição social 

 
O imposto de renda e a contribuição social correntes, ativos e passivos, são apresentados pela sua 
natureza e o valor total é apresentado pelo montante líquido após as devidas compensações, 
conforme requerido pelo CPC 32. 

 
 
 

19 Remuneração do pessoal chave da administração 

A remuneração dos Diretores e conselheiros que corresponde a benefícios de curto prazo foi o total 
de R$ 27 no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 (R$126 em 31 de dezembro de 2022). 
 
Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, não houve concessão de 
benefícios de longo prazo pós-emprego, plano de aposentadoria, plano de rescisão de contrato de 
trabalho nem de remuneração baseada em ações. 
 

20 Cobertura de Seguros 

A Companhia contratou seguro garantia para fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo 
tomador perante o segurado até o valor de R$ 15.000 fixado na apólice, referente às obrigações 
assumidas no Contrato de Concessão, oriundo do Edital de Leilão n° 008/2010 – ANEEL, 
exclusivamente no que se refere à construção, operação e manutenção de instalações de 
transmissão da Rede Básica do Sistema Elétrico Interligado Nacional da Linha de Transmissão – 
Lote A composta por: 
 

• Linha de Transmissão Porto Alegre 9 – Porto Alegre 8, circuito simples, em 230kv, 
localizada no Estado do Rio Grande do Sul; 
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• Linha de Transmissão Porto Alegre 9 – Nova Santa Rita, circuito simples, em 230kv, 
localizada no Estado do Rio Grande do Sul; 

• Linha de Transmissão Campo Bom – Taquara, circuito simples, em 230kv, localizada no 
Estado do Rio Grande do Sul; 

• Linha de Transmissão Restinga – Viamão 3, circuito simples, em 230kv, localizada no 
Estado do Rio Grande do Sul; 

• Linha de Transmissão Restinga – Porto Alegre 13, circuito simples, em 230kv, localizada 
no Estado do Rio Grande do Sul; 

• Subestação Porto Alegre 12 – 230/69kv, compacta e isolada a gás sf6, e ramal de 
seccionamento subterrâneo, localizada no Estado do Rio Grande do Sul; 

• Subestação Viamão 3 – 230/69kv, localizada no Estado do Rio Grande do Sul; 
• Subestação Restinga – 230/69kv, localizada no Estado no Estado do Rio Grande do Sul; 

e 
• Subestação Candelária 2 – 230/69kv, localizada no Estado do Rio Grande do Sul. 

 
Fica entendido e acordado que a cobertura ora concedida abrange apenas a Etapa de Implantação 
do Projeto, ou seja, não envolve a Etapa de Operação e Manutenção. 
 
A vigência da atual apólice é de 31 de março 2023 até 31 março de 2024. 
 
As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria e, 
consequentemente, não foram examinadas pelos auditores da Empresa. 
 
 

21 Gestão de risco financeiro 

As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos: risco de mercado, risco de crédito e risco 
de liquidez. A Companhia possui e segue política de gerenciamento de risco, que orienta em relação 
a transações e requer a diversificação de transações e contrapartidas. Nos termos dessa política, a 
natureza e a posição geral dos riscos é regularmente monitorada e gerenciada a fim de avaliar os 
resultados e os impactos. 
 

1.26 Fatores de risco  
 

1.26.1 Classificação dos instrumentos financeiros 

A tabela a seguir apresenta os valores contábeis que são semelhantes aos valores justos dos ativos 
e passivos financeiros: erados por juros da Companhia era: 
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1.26.2 Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros 

 
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de 
taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Para mitigar esse risco, as 
aplicações financeiras contratadas são valorizadas com base na variação do Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI). 
 
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição 
máxima do risco do crédito na data das Demonstrações financeiras foi: 

 

1.26.3 Risco de crédito 

 
A Companhia não espera perdas sobre os recebíveis mantidos em clientes a receber. Em relação 
às instituições financeiras, a Companhia somente realiza operações com instituições financeiras 
consideradas de primeira linha. 
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O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição 
máxima do risco do crédito na data das Demonstrações financeiras intermediárias foi: 
 

 
 
A Companhia não possui risco de crédito por região geográfica, pois todos os seus clientes estão 
localizados no Brasil. Também não possui risco de crédito por tipo de contraparte, pois todo os seus 
clientes são concessionárias reguladas pela ANEEL. As aplicações financeiras são efetivadas 
apenas em bancos considerados de baixo risco. 
 

 

1.26.4 Risco de liquidez 

 
O risco de liquidez decorre da gestão de capital de giro, da amortização dos encargos financeiros e 
dos principais instrumentos de dívida da Companhia. É o risco de a Companhia encontrar 
dificuldade para cumprir com suas obrigações financeiras vincendas. 
 
A Companhia administra seu capital tendo como base parâmetros de otimização da estrutura de 
capital, com foco nas métricas de liquidez e alavancagem que possibilitem retorno aos Sócios no 
médio prazo, condizente com os riscos assumidos na operação. 
 
A Administração mantém a alavancagem natural da Companhia em níveis iguais ou inferiores ao 
índice de alavancagem considerado como adequado. 

 
A seguir, estão apresentadas as maturidades contratuais dos passivos financeiros não derivativos, 
incluindo os pagamentos de juros estimados nas demonstrações contábeis em  
31 de dezembro de 2023: 
 
Passivos financeiros não derivativos pelo custo amortizado: 
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consentimento para receber avisos e divulgações está descrita abaixo.  

Consequências da revogação de consentimento  

Se você optar por receber os avisos e divulgações requeridos apenas em formato impresso, isto 

retardará a velocidade na qual conseguimos completar certos passos em transações que te 

envolvam e a entrega de serviços a você, pois precisaremos, primeiro, enviar os avisos e 

divulgações requeridos em formato impresso, e então esperar até recebermos de volta a 

confirmação de que você recebeu tais avisos e divulgações impressos. Para indicar a nós que 

você mudou de ideia, você deverá revogar o seu consentimento através do preenchimento do 

formulário “Revogação de Consentimento” da DocuSign na página de assinatura de um envelope 

DocuSign, ao invés de assiná-lo. Isto indicará que você revogou seu consentimento para receber 

avisos e divulgações eletronicamente e você não poderá mais usar o sistema DocuSign para 

receber de nós, eletronicamente, as notificações e consentimentos necessários ou para assinar 

eletronicamente documentos enviados por nós.  
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Todos os avisos e divulgações serão enviados a você eletronicamente  

A menos que você nos informe o contrário, de acordo com os procedimentos aqui descritos, 

forneceremos eletronicamente a você, através da sua conta de usuário da DocuSign, todos os 

avisos, divulgações, autorizações, confirmações e outros documentos necessários que devam ser 

fornecidos ou disponibilizados a você durante o nosso relacionamento Para mitigar o risco de 

você inadvertidamente deixar de receber qualquer aviso ou divulgação, nós preferimos fornecer 

todos os avisos e divulgações pelo mesmo método e para o mesmo endereço que você nos 

forneceu. Assim, você poderá receber todas as divulgações e avisos eletronicamente ou em 

formato impresso, através do correio. Se você não concorda com este processo, informe-nos 

conforme descrito abaixo. Por favor, veja também o parágrafo imediatamente acima, que 

descreve as consequências da sua escolha de não receber de nós os avisos e divulgações 

eletronicamente.  

Como contatar a PwC:  

Você pode nos contatar para informar sobre suas mudanças de como podemos contatá-lo 

eletronicamente, solicitar cópias impressas de determinadas informações e revogar seu 

consentimento prévio para receber avisos e divulgações em formato eletrônico, conforme abaixo:  

To contact us by email send messages to: fiche.alessandra@pwc.com 

Para nos contatar por e-mail, envie mensagens para: fiche.alessandra@pwc.com  

Para informar seu novo endereço de e-mail a PwC:  

Para nos informar sobre uma mudança em seu endereço de e-mail, para o qual nós devemos 

enviar eletronicamente avisos e divulgações, você deverá nos enviar uma mensagem por e-mail 

para o endereço fiche.alessandra@pwc.com e informar, no corpo da mensagem: seu endereço de 

e-mail anterior, seu novo endereço de e-mail. Nós não solicitamos quaisquer outras informações 

para mudar seu endereço de e-mail. We do not require any other information from you to change 

your email address.  

Adicionalmente, você deverá notificar a DocuSign, Inc para providenciar que o seu novo 

endereço de e-mail seja refletido em sua conta DocuSign, seguindo o processo para mudança de 

e-mail no sistema DocuSign.  

Para solicitar cópias impressas a PwC:  

Para solicitar a entrega de cópias impressas de avisos e divulgações previamente fornecidos por 

nós eletronicamente, você deverá enviar uma mensagem de e-mail para 

fiche.alessandra@pwc.com e informar, no corpo da mensagem: seu endereço de e-mail, nome 

completo, endereço postal no Brasil e número de telefone. Nós cobraremos de você o valor 

referente às cópias neste momento, se for o caso.  

Para revogar o seu consentimento perante a PwC:  



Para nos informar que não deseja mais receber futuros avisos e divulgações em formato 

eletrônico, você poderá:  

(i) recusar-se a assinar um documento da sua sessão DocuSign, e na página seguinte, assinalar o 

item indicando a sua intenção de revogar seu consentimento; ou  

(ii) enviar uma mensagem de e-mail para fiche.alessandra@pwc.com e informar, no corpo da 

mensagem, seu endereço de e-mail, nome completo, endereço postal no Brasil e número de 

telefone. Nós não precisamos de quaisquer outras informações de você para revogar seu 

consentimento. Como consequência da revogação de seu consentimento para documentos online, 

as transações levarão um tempo maior para serem processadas. We do not need any other 

information from you to withdraw consent. The consequences of your withdrawing consent for 

online documents will be that transactions may take a longer time to process.  

Hardware e software necessários**:  

(i) Sistemas Operacionais: Windows® 2000, Windows® XP, Windows Vista®; Mac OS®  

(ii) Navegadores: Versões finais do Internet Explorer® 6.0 ou superior (Windows apenas); 

Mozilla Firefox 2.0 ou superior (Windows e Mac); Safari™ 3.0 ou superior (Mac apenas)  

(iii) Leitores de PDF: Acrobat® ou software similar pode ser exigido para visualizar e imprimir 

arquivos em PDF.  

(iv) Resolução de Tela: Mínimo 800 x 600  

(v) Ajustes de Segurança habilitados: Permitir cookies por sessão  

** Estes requisitos mínimos estão sujeitos a alterações. No caso de alteração, será solicitado que 

você aceite novamente a divulgação. Versões experimentais (por ex.: beta) de sistemas 

operacionais e navegadores não são suportadas.  

Confirmação de seu acesso e consentimento para recebimento de materiais 

eletronicamente:  

Para confirmar que você pode acessar essa informação eletronicamente, a qual será similar a 

outros avisos e divulgações eletrônicos que enviaremos futuramente a você, por favor, verifique 

se foi possível ler esta divulgação eletrônica e que também foi possível imprimir ou salvar 

eletronicamente esta página para futura referência e acesso; ou que foi possível enviar a presente 

divulgação e consentimento, via e-mail, para um endereço através do qual seja possível que você 

o imprima ou salve para futura referência e acesso. Além disso, caso concorde em receber avisos 

e divulgações exclusivamente em formato eletrônico nos termos e condições descritos acima, por 

favor, informe-nos clicando sobre o botão “Eu concordo” abaixo.  

Ao selecionar o campo “Eu concordo”, eu confirmo que:  



(i) Eu posso acessar e ler este documento eletrônico, denominado CONSENTIMENTO PARA 

RECEBIMENTO ELETRÔNICO DE REGISTRO ELETRÔNICO E DIVULGAÇÃO DE 

ASSINATURA; e  

(ii) Eu posso imprimir ou salvar ou enviar por e-mail esta divulgação para onde posso imprimi-la 

para futura referência e acesso; e (iii) Até ou a menos que eu notifique a PwC conforme descrito 

acima, eu consinto em receber exclusivamente em formato eletrônico, todos os avisos, 

divulgações, autorizações, aceites e outros documentos que devam ser fornecidos ou 

disponibilizados para mim por PwC durante o curso do meu relacionamento com você. 

ELECTRONIC RECORD AND SIGNATURE DISCLOSURE  

From time to time, PwC (we, us or Company) may be required by law to provide to you certain 

written notices or disclosures. Described below are the terms and conditions for providing to you 

such notices and disclosures electronically through the DocuSign system. Please read the 

information below carefully and thoroughly, and if you can access this information electronically 

to your satisfaction and agree to this Electronic Record and Signature Disclosure (ERSD), please 

confirm your agreement by selecting the check-box next to ‘I agree to use electronic records and 

signatures’ before clicking ‘CONTINUE’ within the DocuSign system. 

 

Getting paper copies  

At any time, you may request from us a paper copy of any record provided or made available 

electronically to you by us. You will have the ability to download and print documents we send 

to you through the DocuSign system during and immediately after the signing session and, if you 

elect to create a DocuSign account, you may access the documents for a limited period of time 

(usually 30 days) after such documents are first sent to you. After such time, if you wish for us to 

send you paper copies of any such documents from our office to you, you will be charged a 

$0.00 per-page fee. You may request delivery of such paper copies from us by following the 

procedure described below. 

 

Withdrawing your consent  

If you decide to receive notices and disclosures from us electronically, you may at any time 

change your mind and tell us that thereafter you want to receive required notices and disclosures 

only in paper format. How you must inform us of your decision to receive future notices and 

disclosure in paper format and withdraw your consent to receive notices and disclosures 

electronically is described below. 

 

Consequences of changing your mind  

If you elect to receive required notices and disclosures only in paper format, it will slow the 

speed at which we can complete certain steps in transactions with you and delivering services to 

you because we will need first to send the required notices or disclosures to you in paper format, 



and then wait until we receive back from you your acknowledgment of your receipt of such 

paper notices or disclosures. Further, you will no longer be able to use the DocuSign system to 

receive required notices and consents electronically from us or to sign electronically documents 

from us. 

 

All notices and disclosures will be sent to you electronically  

Unless you tell us otherwise in accordance with the procedures described herein, we will provide 

electronically to you through the DocuSign system all required notices, disclosures, 

authorizations, acknowledgements, and other documents that are required to be provided or made 

available to you during the course of our relationship with you. To reduce the chance of you 

inadvertently not receiving any notice or disclosure, we prefer to provide all of the required 

notices and disclosures to you by the same method and to the same address that you have given 

us. Thus, you can receive all the disclosures and notices electronically or in paper format through 

the paper mail delivery system. If you do not agree with this process, please let us know as 

described below. Please also see the paragraph immediately above that describes the 

consequences of your electing not to receive delivery of the notices and disclosures 

electronically from us. 

 

How to contact PwC:  

You may contact us to let us know of your changes as to how we may contact you electronically, 

to request paper copies of certain information from us, and to withdraw your prior consent to 

receive notices and disclosures electronically as follows: 

To contact us by email send messages to: fiche.alessandra@pwc.com 

 

To advise PwC of your new email address  

To let us know of a change in your email address where we should send notices and disclosures 

electronically to you, you must send an email message to us at fiche.alessandra@pwc.com and in 

the body of such request you must state: your previous email address, your new email 

address.  We do not require any other information from you to change your email address.  

If you created a DocuSign account, you may update it with your new email address through your 

account preferences.  

 

To request paper copies from PwC  

To request delivery from us of paper copies of the notices and disclosures previously provided 

by us to you electronically, you must send us an email to fiche.alessandra@pwc.com and in the 

body of such request you must state your email address, full name, mailing address, and 

telephone number. We will bill you for any fees at that time, if any. 



 

To withdraw your consent with PwC  

To inform us that you no longer wish to receive future notices and disclosures in electronic 

format you may: 

i. decline to sign a document from within your signing session, and on the subsequent page, 

select the check-box indicating you wish to withdraw your consent, or you may; 

ii. send us an email to fiche.alessandra@pwc.com and in the body of such request you must state 

your email, full name, mailing address, and telephone number. We do not need any other 

information from you to withdraw consent..  The consequences of your withdrawing consent for 

online documents will be that transactions may take a longer time to process.. 

 

Required hardware and software  

The minimum system requirements for using the DocuSign system may change over time. The 

current system requirements are found here: https://support.docusign.com/guides/signer-guide-

signing-system-requirements.  

 

Acknowledging your access and consent to receive and sign documents electronically  

To confirm to us that you can access this information electronically, which will be similar to 

other electronic notices and disclosures that we will provide to you, please confirm that you have 

read this ERSD, and (i) that you are able to print on paper or electronically save this ERSD for 

your future reference and access; or (ii) that you are able to email this ERSD to an email address 

where you will be able to print on paper or save it for your future reference and access. Further, 

if you consent to receiving notices and disclosures exclusively in electronic format as described 

herein, then select the check-box next to ‘I agree to use electronic records and signatures’ before 

clicking ‘CONTINUE’ within the DocuSign system. 

By selecting the check-box next to ‘I agree to use electronic records and signatures’, you confirm 

that: 

 You can access and read this Electronic Record and Signature Disclosure; and 

 You can print on paper this Electronic Record and Signature Disclosure, or save or send 

this Electronic Record and Disclosure to a location where you can print it, for future 

reference and access; and 

 Until or unless you notify PwC as described above, you consent to receive exclusively 

through electronic means all notices, disclosures, authorizations, acknowledgements, and 

other documents that are required to be provided or made available to you by PwC during 

the course of your relationship with PwC. 
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